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Resumo: Os livros didáticos desempenham um importante papel no processo educacional
brasileiro e por conta disso são os objetos deste estudo. O objetivo do artigo é
problematizar as abordagens sobre o Holocausto em dois livros didáticos aprovados em
2020 pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) destinados aos anos finais do
Ensino Fundamental das escolas públicas brasileiras. Os principais referenciais teóricos
adotados são autores da área como Ezequiel Theodoro da Silva e Circe Bittencourt. As
fontes de pesquisa serão os livros didáticos aprovados pelo Programa Nacional do Livro
Didático (PNLD): “História - Sociedade & Cidadania” de Alfredo Boulos Júnior, publicado
pela editora FTD, e “História - Teláris” de Cláudio Vicentino e José Bruno Vicentino,
publicado pela editora Ática. A análise dos livros será pautada, metodologicamente, pela
seleção e abordagens de conteúdos relativos o Holocausto à luz de critérios, propostos por
Circe Bittencourt. De maneira geral, observa-se que tópicos importantes, como os campos
de concentração, quando abordados, são tratados de maneira superficial e que não dão
conta da complexidade necessária.
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1. INTRODUÇÃO

Quando refletimos sobre o ambiente escolar, percebemos que os livros didáticos são

importantes instrumentos pedagógicos. Eles têm influência significativa no processo de

ensino-aprendizagem, desempenham um papel fundamental e auxiliam na construção do

conhecimento ao longo da jornada escolar dos alunos. Conforme Ströher e Monteiro: “Livros

didáticos são objetos culturais que refletem políticas públicas, vieses historiográficas e

propostas pedagógicas, tendo em vista sua destinação final, qual seja, o uso em sala de aula

por docentes e alunos” (Ströher e Monteiro, 2018, p. 219 ).

Levando em consideração a importância dos livros didáticos no ambiente escolar, é

importante ressaltar que eles são produzidos para atender uma demanda, obedecem alguns

critérios presentes na Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e devem ser contemplados

pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Se os temas presentes na BNCC

precisam estar contemplados no PNLD, é importante analisar de que forma são tratados

esses temas. É disso que trata esse artigo.

Embora os livros didáticos sejam amplamente utilizados em sala de aula, é essencial

problematizar suas abordagens e conteúdos ao analisá-los de forma crítica. Conforme

explicita o autor Silva (1998), os livros tendem a seguir um formato padronizado e

simplificado, muitas vezes não sendo fiéis às fontes originais.

Esse argumento justifica, em parte, o objetivo deste artigo que é problematizar de que

forma os livros didáticos abordam historicamente o conteúdo da Segunda Guerra Mundial,

mais especificamente o tema do Holocausto. Outras questões decorrem desta questão inicial,

como, por exemplo: verificar a importância dos livros didáticos no processo de

ensino-aprendizagem, com ênfase nas leis e programas governamentais, no caso, a Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Programa do Livro Didático (PNLD); compreender

o funcionamento do edital do PNLD de 2020 e analisar os livros didáticos: “História -

Sociedade & Cidadania” de Alfredo Boulos Júnior, publicado pela editora FTD, e “História -

Teláris” de Cláudio Vicentino e José Bruno Vicentino, publicado pela editora Ática.

As referências teóricas adotadas são de Ezequiel Theodoro da Silva e Circe Bittencourt.

Eles contribuem para a discussão sobre o uso dos livros didáticos na educação e defendem a

necessidade de analisar os livros didáticos com um olhar crítico considerando não apenas o

conteúdo, mas também a abordagem pedagógica, a diversidade de perspectivas e a

adequação aos objetivos educacionais propostos. A metodologia utilizada leva em conta uma
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abordagem exploratória e de análise que considera o modelo proposto por Circe Bittencourt,

no qual, analisamos o livro didático através de seus aspectos formais, do seu conteúdo

histórico escolar e pedagógico.

O foco central serão os dois livros didáticos do 9º ano do ensino fundamental aprovados

pelo Programa Nacional de Livro Didático pelo edital de 2020 que estão vigentes

atualmente. São eles "História - Sociedade & Cidadania" de Alfredo Boulos Júnior,

publicado pela editora FTD, e "História - Teláris" de Cláudio Vicentino e José Bruno

Vicentino, publicado pela editora Ática.

A fim de responder a questão proposta, o artigo se divide em três partes, além da

introdução: a primeira parte trata da importância dos livros didáticos processo de

ensino-aprendizagem, dá ênfase para leis e programas governamentais, como a Base

Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Programa do Livro Didático (PNLD); a segunda

parte aborda o edital do PNLD de 2020 e os livros aprovados no Programa para o 9º ano. Na

terceira parte, analisaremos os livros didáticos propostos a fim de percebermos de que forma

a Segunda Guerra Mundial é tratada e, de forma muito específica como são feitas as

referências ao Holocausto, tendo como foco de análise os campos de concentração. Por fim,

as considerações finais trarão as sínteses realizadas a partir das análises efetuadas.

2. LIVRO DIDÁTICO: UMA ANÁLISE DE LEGISLAÇÕES E PROGRAMAS

GOVERNAMENTAIS NA EDUCAÇÃO

Os livros didáticos são ferramentas norteadoras para os estudos e são utilizados nas

escolas públicas municipais e estaduais destinados para o ensino fundamental e ensino

médio. Em muitas dessas escolas, eles se tornam a principal fonte de conhecimento no

processo educacional, desempenhando um papel crucial na formação dos alunos. Segundo

Santos e Ecar (2022), esses materiais são cuidadosamente desenvolvidos com uma

abordagem pedagógica sistemática, com o propósito de apoiar a comunidade escolar no

processo de ensino-aprendizagem.

No entanto, sua qualidade ainda é motivo de questionamento devido às abordagens

resumidas e à falta de atualização de conteúdo, uma vez que trata de tópicos que se tornaram

desatualizados perante a sua data de sua publicação, de distribuição e utilização. Se

considerarmos o tempo da produção e sua incorporação no livro.

Conforme Verceze e Silvino (2008), devido a essa desatualização, alguns professores

não consideram o livro didático como a única fonte de conhecimento e optam por utilizar
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outros recursos pedagógicos, o que se torna um apoio significativo para o ensino. No

entanto, é fundamental enfatizar que, em algumas escolas, o uso de outras fontes pode não

ser viável devido às condições precárias que frequentemente existem nos ambientes

escolares. Como resultado, o próprio governo, por meio do Ministério da Educação (MEC),

reconhece que:
O ambiente da sala de aula, o número excessivo de alunos por turma, a quantidade
de classes assumidas pelos professores e os controles administrativos assumidos no
espaço escolar contribuem para a escolha de práticas educacionais que se adaptem à
diversidade de situações enfrentadas pelos docentes. Geralmente, isso significa a
adoção ou aceitação de um livro, um manual ou uma apostila, como únicos materiais
didáticos utilizados para o ensino (Brasil, 1998b).

Perante a esta situação o livro didático se torna algo fundamental no processo de

ensino-aprendizagem, pois atua também como um suporte cultural além da escola, já que

muitas vezes é o único material de leitura que entra nas casas dos estudantes das escolas

públicas brasileiras, como citado por Caimi (2010).

Em 1937, o governo de Getúlio Vargas aprovou o decreto-lei nº 93, que resultou na

criação do Instituto Nacional do Livro. Essa ação levanta questões importantes, como o

possível controle das ideias expressas nos livros, a censura e a cultura nacional. É importante

considerar o contexto histórico para entender as intenções do governo ao estabelecer essa

instituição, visto que ela pode ter sido um instrumento da política nacionalista para

homogeneizar o ensino e controlar as narrativas presentes nos livros. Assim, o decreto

atribuía diversas responsabilidades para o instituto, incluindo:

Organização e publicação da Enciclopédia Brasileira e do Dicionário da Língua
Nacional, revendo-lhes as sucessivas edições; editar toda sorte de obras raras ou
preciosas, que sejam de grande interesse para a cultura nacional; promover as
medidas necessárias para aumentar, melhorar e baratear a edição de livros no país
bem como para facilitar a importação de livros estrangeiros; incentivar a
organização e auxiliar a manutenção de bibliotecas públicas em todo o território
nacional. (Brasil, 1937, Decreto-lei nº 93).

Podemos observar que o decreto de 1937 marcou o ponto de partida para enfatizar a

importância do conhecimento transmitido por meio de livros e como encontrar abordagens

eficazes para disponibilizá-lo à população. Em seguida, o decreto-lei nº 1.006, de 30 de

dezembro de 1938, estabeleceu a Comissão Nacional do Livro Didático, composta por 7

membros, encarregada de analisar os livros didáticos produzidos pelas editoras, permitindo a

edição de livros após a aprovação do MEC. Entre as décadas de 1930 e 1960, foram

divulgados diversos decretos, incluindo o Decreto-Lei nº 8.460, de 1945. Este decreto
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consolidou a legislação referente às condições de produção, importação e utilização de livros

didáticos, estabelecendo restrições que limitavam a escolha do livro pelo professor para uso

dos alunos.

Em 1966, iniciaram-se algumas iniciativas para a distribuição de livros didáticos nas

escolas. No entanto, somente em 1985, por meio do decreto N° 91.542, o Programa Nacional

do Livro Didático concentrou-se nas redes de escolas públicas de todas as séries, fornecendo

gratuitamente livros didáticos às escolas públicas municipais e estaduais, organizados por

disciplinas e turmas. Essa medida representou um avanço significativo na disponibilização de

materiais didáticos para os estudantes em todo o país. Porém até o momento não se tinha um

documento para orientar a criação de conteúdo nos livros didáticos e os professores enfrentam

dificuldades devido à ausência desse guia para a organização dos conteúdos no sistema

educacional. Na Constituição publicada em 1988 no art. 210 prevê que: “Art. 210. Serão

fixados conteúdos mínimos para o ensino fundamental, de maneira a assegurar formação

básica comum e respeito aos valores culturais e artísticos, nacionais e regionais.”(BRASIL,

1988).

A partir deste artigo, se originou a Lei Nº 9.394 de 20 de Dezembro de 1996 que prevê

o surgimento da Base Nacional Comum Curricular (BNCC). Inicialmente, a BNCC não foi

amplamente aprovada pelas escolas e professores, pois ignorou o posicionamento dos

educadores e as necessidades específicas de diferentes regiões e comunidades. No entanto, em

2017, o ministro da Educação homologou a BNCC através da Portaria Nº 2 - 1.570, tornando

obrigatória a adoção da BNCC no âmbito da Educação Básica (BRASIL, 2017). Com base na

homologação, define-se que:

As redes de ensino e escolas particulares terão diante de si a tarefa de construir
currículos, com base nas aprendizagens essenciais estabelecidas na BNCC, passando,
assim, do plano normativo propositivo para o plano da ação e da gestão curricular que
envolve todo o conjunto de decisões e ações definidoras do currículo e de sua
dinâmica (BNCC, 2017).

O objetivo da BNCC, em tese, é combater as desigualdades educacionais,

estabelecendo competências e habilidades a serem trabalhadas em sala de aula de maneira

uniforme. Porém a BNCC não é um documento inovador, conforme Ralejo, Mello e Amorim

(2021). A BNCC estabelece o que os alunos devem aprender, mas pode ter uma orientação

voltada para o mercado de trabalho, limitando as perspectivas dos alunos e evitando

pensamentos críticos ou questionamentos sobre o governo. Isso levanta dúvidas sobre se a

BNCC realmente atende às necessidades dos alunos e professores ou se está sendo moldada
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por interesses econômicos. Em resumo, a BNCC não é apenas sobre ensino, mas também

envolve questões políticas e econômicas, trata-se de uma base orientadora na qual os

educadores e, sobretudo, os livros didáticos deveriam se guiar. No entanto, um ponto

importante é muitas vezes negligenciado: a comunicação entre a BNCC e os professores da

educação básica sobre os reais impactos dela nas salas de aula (Ralejo, Albergaria e Piubel,

2021).

Na busca por uma educação alinhada à BNCC, é claro que existe a expectativa de que

os professores sigam as diretrizes e objetivos estabelecidos. Conforme mencionado por

Galian, Pietri e Sasseron (2021), há uma tendência em direção a um professor que “cumpra”

exatamente o que a BNCC propõe como aprendizagens essenciais. Nesse sentido, qual, então,

seria o papel do professor neste processo? Conforme Galian, Pietri e Sasseron:
O professor não é representado como o responsável pelas decisões sobre o que,
quando e como ensinar, pois a relação pedagógica não é observada como atributo
dos sujeitos da docência e da aprendizagem, mas objetificada nos conteúdos a serem
distribuídos: o professor contextualiza; não produz, mas identifica estratégias, para
apresentar, representar, exemplificar, conectar e tornar significativo (GALIAN,
PIETRI E SASSERON, 2021, p. 8).

Ou seja, a ideia é encontrar maneiras de seguir o que está na BNCC, mas também

conseguir ajustar as aulas de acordo com a situação escolar. Isso significa equilibrar o que é

planejado e exigido na BNCC com o que é necessário, viável e adaptado no contexto da sala

de aula através das estratégias que o professor escolhe para ensinar cada conteúdo. Cada

unidade temática abordada possui objetos do conhecimento e habilidades específicas que

devem ser seguidas de acordo com o nível de cada série conforme a BNCC. Essas

competências e habilidades são planejadas para que o aluno possa entender melhor cada

assunto, tendo assim uma base de conhecimento ao longo da sua trajetória educacional. De

acordo com a BNCC:
Para garantir o desenvolvimento das competências específicas, cada componente
curricular apresenta um conjunto de habilidades. Essas habilidades estão
relacionadas a diferentes objetos de conhecimento – aqui entendidos como
conteúdos, conceitos e processos –, que, por sua vez, são organizados em unidades
temáticas. Respeitando as muitas possibilidades de organização do conhecimento
escolar, as unidades temáticas definem um arranjo dos objetos de conhecimento ao
longo do Ensino Fundamental e Ensino Médio adequado às especificidades dos
diferentes componentes curriculares. Cada unidade temática contempla uma gama
maior ou menor de objetos de conhecimento, assim como cada objeto de
conhecimento se relaciona a um número variável de habilidades (BNCC, 2017).

A estrutura das unidades temáticas representa um passo significativo para a educação

brasileira, proporcionando uma construção educacional mais sólida ao longo do ensino

fundamental e médio, de acordo com cada disciplina.

6



Segundo a BNCC, as orientações para a disciplina de História no 9° ano do Ensino

Fundamental (anos finais):
1. Pela identificação dos eventos considerados importantes na história do Ocidente
(África, Europa e América, especialmente o Brasil), ordenando-os de forma
cronológica e localizando-os no espaço geográfico.
2. Pelo desenvolvimento das condições necessárias para que os alunos selecionem,
compreendam e reflitam sobre os significados da produção, circulação e utilização
de documentos (materiais ou imateriais), elaborando críticas sobre formas já
consolidadas de registro e de memória, por meio de uma ou várias linguagens.
3. Pelo reconhecimento e pela interpretação de diferentes versões de um mesmo
fenômeno, reconhecendo as hipóteses e avaliando os argumentos apresentados com
vistas ao desenvolvimento de habilidades necessárias para a elaboração de
proposições próprias (BNCC, 2017).

A BNCC orienta o ensino de História, incentivando o uso de fontes históricas,

materiais ou imateriais, para promover a compreensão, interação e questionamento dos

alunos. Isso permite uma abordagem crítica e ampla sobre temas nacionais e globais,

contribuindo para o entendimento dos principais eventos mundiais.

Conforme mencionado por Ralejo, Mello e Amorim:
Consideramos que a atitude historiadora é um importante conceito no qual a BNCC
se ampara, proporcionando muitas oportunidades para o desenvolvimento do
conhecimento histórico escolar. A atitude historiadora traz à tona a importância do
olhar sobre as diferentes fontes e os documentos. É a partir das fontes que se faz
História e assim podemos visualizar possibilidades de combater o negacionismo
histórico, tema que tem emergido com força mediante discursos de ordem autoritária
e conservadora (RALEJO, MELLO E AMORIM, 2021, p. 16).

Essa atitude ou um olhar histórico que os autores mencionam é necessário também

quando analisamos as referências utilizadas nos livros didáticos. A partir das fontes e das

várias perspectivas que se tem, buscamos compreender o passado. Diante dessa necessidade, é

evidente que o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) desempenha um papel essencial

na regulamentação e atualização dos livros didáticos, garantindo sua adequação ao ambiente

escolar. O processo de atualização ocorre a cada 4 anos, permitindo que os livros sejam

utilizados por um período significativo nas instituições de ensino. Através do PNLD, busca-se

proporcionar aos estudantes acesso a materiais didáticos de alta qualidade, que contribuam

para o desenvolvimento de seu conhecimento e aprendizado.

No último edital do PNLD, realizado em 2020 e ainda em vigor para o uso dos livros

didáticos, observamos que, das 13 coleções avaliadas, apenas 111 foram aprovadas para uso

nas escolas. Essa seleção visa assegurar a qualidade e a pertinência dos materiais utilizados

1 As 11 coleções aprovadas foram Araribá Mais História, Convergências História, Estudar História, Geração
Alpha História, Historiar, História - Escola E Democracia, História Sociedade & Cidadania, História.Doc,
Inspire História, Teláris História e Vontade De Saber História
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na educação, garantindo que os livros escolhidos estejam alinhados com as políticas públicas

que envolvem processos educacionais.

A análise mais detalhada do edital de 2020 será a próxima parte a ser abordada,

permitindo uma compreensão mais aprofundada dos critérios e diretrizes que orientam a

escolha dos livros didáticos para uso nas escolas, bem como o impacto desse processo na

qualidade do ensino no Brasil.

3. EDITAL DO PNLD 2020: IMPACTOS E DESAFIOS NA SELEÇÃO DE

LIVROS DIDÁTICOS NO BRASIL

Em 2018, o governo brasileiro lançou um edital do Programa Nacional do Livro

Didático (PNLD) que entrou em vigor em 2020. Este edital, intitulado "Edital de Convocação

para o Processo de Inscrição e Avaliação de Obras Didáticas e Literárias para o Programa

Nacional do Livro e do Material Didático - PNLD 2020", convocou editores para participar

do processo de aquisição de obras didáticas e literárias destinadas aos estudantes e professores

do ensino fundamental (6º ao 9º ano) das escolas de educação básica pública, das redes

federais, estaduais, municipais e do Distrito Federal. O objetivo principal era atualizar e

verificar novos livros didáticos a serem adotados nas escolas de todo o país, seguindo as

condições e especificações estabelecidas no edital (Brasil, 2018). As especificações do PNLD

2020 incluíam não apenas a análise dos conteúdos, mas também critérios como a quantidade

de páginas permitida para cada livro didático de cada disciplina.

Além disso, o edital propôs uma maior aproximação do conhecimento, estabelecendo

requisitos para os livros didáticos. Caso não cumprissem esses requisitos, as obras seriam

desclassificadas. Entre os critérios estabelecidos estavam a necessidade de:

a) Apresentar uma abordagem metodológica capaz de contribuir para o
alcance dos objetos de conhecimento e respectivas habilidades dispostos na
BNCC, visando o desenvolvimento integral dos estudantes; b) Apresentar
coerência com essa abordagem, do ponto de vista dos conhecimentos,
recursos propostos e organização geral da proposta. Caso a obra recorra
a mais de um modelo didático-metodológico, a articulação proposta entre
os modelos deve ser clara e coerente; c) Organizar-se de forma a garantir a
progressão das aprendizagens; d) Contribuir para a apreensão das relações
que se estabelecem entre os conhecimentos propostos e suas funções
socioculturais, considerando a dimensão afetiva dos indivíduos (Edital
PNLD, 2018, p. 39).
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Esses critérios para o PNLD eram essenciais para garantir que os livros didáticos

selecionados se aproximassem dos estudantes, seguindo as diretrizes da BNCC. O Anexo III

especifica detalhadamente a adequação das obras à BNCC, tornando fundamental que os

materiais didáticos atendessem a esses padrões para serem considerados no processo de

seleção do PNLD. As obras que não contribuíssem de maneira adequada para o

desenvolvimento das competências gerais e específicas das áreas de conhecimento da BNCC

seriam desclassificadas. Essa exigência garantia que os livros escolhidos estivessem de acordo

com as legislações e programas governamentais (Brasil, 2018).

Além disto, para cada disciplina, foi desenvolvido um guia digital do PNLD que

detalha as obras aprovadas pelo edital e as disponibiliza para os educadores. Esses guias

fornecem informações específicas sobre os livros didáticos selecionados, incluindo seu

conteúdo, objetivos de aprendizado, atividades sugeridas e como estão alinhados com as

diretrizes da BNCC. São recursos fundamentais para os professores, auxiliando-os na escolha

dos materiais mais apropriados para suas aulas.

Ao explorar o guia da disciplina de História, observamos que, das 13 obras enviadas,

11 foram aprovadas. Essas obras, embora compartilhem pontos em comum, atendem às

exigências do edital de maneiras diversas. Isso proporciona às equipes docentes de cada

escola uma variedade de opções para escolher qual obra adotar de acordo com seu projeto

pedagógico e as características de sua comunidade escolar. O guia fornece resenhas

detalhadas sobre as especificidades de cada obra aprovada, destacando seus pontos fortes e

também suas fragilidades. Essas informações são cruciais para auxiliar os educadores na

escolha das obras que melhor se adequam à abordagem e organização dos conteúdos

históricos em suas aulas (Brasil, 2018), sem, no entanto, levar em consideração a existência

do mercado editorial em disputa.

Em suma, a análise do guia da disciplina de História destaca não apenas a diversidade

nas abordagens das obras didáticas, mas também ressalta os desafios enfrentados pelos

educadores ao escolherem materiais apropriados para suas salas de aula a fim de oferecer

uma educação de qualidade. Isso levanta questões cruciais sobre a flexibilidade curricular e a

adaptação às necessidades específicas dos alunos.

4. ENTRE GUERRAS E LIVROS: UMA ANÁLISE SOBRE O HOLOCAUSTO

Resta-nos problematizar de que forma o tema do Holocausto é abordado nos livros

selecionados para a análise. Ambos foram aprovados pelo Programa Nacional do Livro
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Didático de 2020 e focam em temas, como os campos de concentração durante a Segunda

Guerra Mundial.

Nossa análise abordará aspectos que consideramos fundamentais, alinhados com o

ponto de vista teórico defendido por Circe Bittencourt, que enfatiza a importância de avaliar

não apenas os valores e ideologias presentes nos livros didáticos, mas também sua forma,

conteúdo escolar e pedagógico (Bittencourt, 2008). Os critérios de análise contemplam a

identificação dos autores e sua experiência na produção de materiais didáticos bem como qual

editora pela qual publicam. Também apresentaremos o público-alvo a que o livro se destina.

Além disso, analisaremos a organização da obra, incluindo sua estrutura, abordagem teórica,

elementos visuais, linguagens utilizadas e atividades propostas.

4.1 LIVRO DIDÁTICO HISTÓRIA - TELÁRIS

O livro "História - Teláris", é escrito por Cláudio Vicentino e José Bruno Vicentino. O

primeiro autor é bacharel e licenciado em Ciências Sociais pela Universidade de São Paulo

(USP), é professor de história do ensino médio e de cursos pré-vestibulares. Além disso, é

autor de diversas obras didáticas e paradidáticas para o ensino fundamental e médio. José

Bruno Vicentino, é bacharel e licenciado em história pela Pontifícia Universidade Católica

(PUC-SP), atua como professor de história do ensino fundamental, médio e de cursos

pré-vestibulares, sendo também autor de obras didáticas para o ensino fundamental e médio, e

filho de Cláudio Vicentino (Vicentino; Vicentino, 2018).

O livro está publicado pela editora Ática, que tem uma trajetória de 58 anos no

mercado. A editora foi fundada com o propósito inicial de produzir apostilas educacionais,

mas ao longo do tempo, passou a se destacar na produção de livros didáticos, tornando essa

sua principal função (Ática, 2023?).

Este livro é destinado ao ensino fundamental (anos finais), com foco especificamente

no 9º ano das escolas públicas. Ele está disponível online e, caso o professor opte por

utilizá-lo com a turma, será fornecido em formato físico.

Figura 1: Capa do livro didático História - Teláris de Cláudio Vicentino e José Bruno

Vicentino:
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Fonte: Vicentino; Vicentino, 2018

O livro oferece uma abordagem estruturada e integrada da história do Brasil e do

mundo, utilizando referenciais teóricos como Hobsbawm e Le Goff. Possui 256 páginas,

divididos em apresentação da obra, introdução, conteúdos (dividido em quatro unidades) e,

por fim, a bibliografia. Essa estruturação permite que os leitores obtenham uma visão

cronologicamente abrangente dos eventos históricos ao longo do século XX, tanto no

contexto brasileiro quanto global. O livro organiza os acontecimentos de maneira linear

separando as unidades de forma temporal.

Na primeira unidade, intitulada "Entrando no século XX", o livro explora

acontecimentos desse período. Dividida em três capítulos, essa parte aborda temas como a

Primeira Guerra Mundial, a Revolução Russa e a formação da República no Brasil.

A segunda unidade, denominada "Autoritarismo, totalitarismo e a Segunda Guerra

Mundial", se aprofunda em crises globais e eventos dos anos 1920 até a Segunda Guerra

Mundial. Esta unidade é dividida em quatro capítulos que abordam questões como a era

Vargas no Brasil e os impactos da Segunda Guerra Mundial na política mundial.

A terceira unidade, "O mundo da Guerra Fria e da descolonização", explora a divisão

do mundo durante a Guerra Fria, as transformações políticas no Brasil, a luta por soberania na

América Latina e o processo de descolonização na Ásia e na África. Esta seção é composta

por quatro capítulos, cada um analisando um aspecto dessa época.

A quarta e última unidade, "O fim da Guerra Fria e o Brasil recente", foca no cenário

pós-Guerra Fria, a globalização e o Brasil contemporâneo. Composta por três capítulos, esta

parte examina eventos como o processo de redemocratização no Brasil e os desafios

enfrentados pelo país na era moderna.
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Para introduzir os temas de estudo, a obra utiliza diversas fontes, como imagens e

mapas, nas aberturas das unidades ou capítulos. Além disso, são apresentados

questionamentos que incentivam a interpretação dessas fontes. A obra também se destaca pela

inclusão de referências a livros, filmes, entre outros. O livro contém uma variedade de

imagens e mapas, todos acompanhados por legendas explicativas.

A linguagem utilizada ao longo do livro é clara e descritiva, incorporando conceitos

que são devidamente explicados quando necessário. Ao término de cada capítulo, os leitores

têm acesso a um tipo de mapa mental nomeado de “Mapeando saberes”, que oferece uma

visão rápida e resumida do conteúdo abordado, tornando mais acessível a compreensão dos

tópicos tratados.

No entanto, é importante observar que, embora este mapa mental forneça uma visão

geral dos temas, ela pode não capturar todos os detalhes importantes discutidos ao longo do

capítulo. Após o mapa mental, os alunos encontram atividades relacionadas ao conteúdo

estudado onde são separadas por “retome”, “reflita”, “pesquise” e “analise uma charge”, onde

são incentivados a refletir sobre os assuntos por meio de imagens, texto, charge e outras

abordagens. Além disso, uma seção de autoavaliação proporciona aos alunos a oportunidade

de avaliar seu próprio entendimento do assunto.

Explorando o tema do nosso estudo, identificamos que a Segunda Guerra Mundial é

abordada na segunda unidade, juntamente com os capítulos sobre Crises e Totalitarismo, O

Brasil nos Anos 1920, A Era Vargas e A Segunda Guerra Mundial juntamente com a Queda

de Vargas. No primeiro capítulo desta unidade, são discutidos eventos como o nazifascismo,

seguido pela implementação do New Deal e, anteriormente, o fascismo italiano. Dentro do

mesmo capítulo, encontramos o subtema "O Nazismo na Alemanha", que explora a ascensão

de Hitler ao poder.

Figura 2 - A ascensão de Hitler
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Fonte: Vicentino; Vicentino, 2018, p. 81

Nesse subtema, conseguimos visualizar e analisar duas imagens. A primeira é um

cartaz de propaganda nazista de 1935, destacando Adolf Hitler segurando a bandeira nazista,

transmitindo uma mensagem de glorificação e soberania. A segunda imagem retrata Hitler

desfilando em um carro aberto no Estádio Olímpico de Berlim em 1939. Essas imagens

proporcionam uma visão geral dos eventos, permitindo que os alunos compreendam as

produções das imagens daquele evento assim analisando a propaganda e a soberania durante

esse período.

Dentro da mesma unidade, destacamos o capítulo 7 que trata da Segunda Guerra

Mundial, é constituído por 17 páginas. Nele, encontramos diversos subtemas, como o início

do conflito, o avanço das forças do Eixo, a vitória dos Aliados, os acordos que marcaram o

final da guerra, a política da "boa vizinhança" adotada por algumas nações, a participação do

Brasil no conflito e a deposição de Getúlio Vargas do poder. Além disso, vale ressaltar que

alguns desses subtemas são acompanhados por imagens e mapas. Mas ao analisar a forma em

que se divide e especificamente os subtemas abordados, conseguimos perceber que sua

concepção histórica parece estar limitada à narrativa das guerras, deixando de lado outros

aspectos importantes por trás das batalhas. Ao focar principalmente nos acontecimentos da

guerra, corre-se o risco de compreender este evento como uma sequência de conflitos e

batalhas, ignorando fatores como a mudança das sociedades, das culturas e das interações

humanas. Além disso, ao privilegiar a narrativa militar, há o perigo de glorificar ou

romantizar os eventos de guerra, sem explorar as consequências humanas, sociais e éticas

desses acontecimentos. Diante dessa análise, surge uma preocupação evidente: como são
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abordados os campos de concentração? Enquanto examinamos as informações no livro

didático, conseguimos identificar no subtema "Avanços do Eixo" um quadro informativo

intitulado "Conheça Mais", nomeado "Política de Extermínio".

Figura 3 - Política de extermínio

Fonte: Vicentino; Vicentino, 2018, p. 119

A compreensão apresentada no livro sobre os campos de concentração e do

antissemitismo é superficial. Ao mencionar o antissemitismo como uma característica do

regime nazista, o livro falha em contextualizar o preconceito e da discriminação enfrentados

pelos judeus e outras minorias durante a guerra.

Além disso, ao descrever de maneira geral as condições nos campos de concentração,

sem entrar em detalhes específicos sobre as experiências dos prisioneiros e vítimas, o livro

não proporciona uma visão de como eram esses locais, apenas mencionando superficialmente.

Aspectos como as condições insalubres, a fome extrema e as execuções em massa, são

cruciais para um aprofundamento para compreender o holocausto.
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Apesar de algumas recomendações de filmes como "O Pianista" e livros como "O

Diário de Anne Frank" e "Maus: Uma História de um Sobrevivente", essas sugestões se

tornam inacessíveis conforme a escola, pois para utilizar essas recomendações, são

necessários outros recursos como a utilização da internet e datashow. É possível observar um

mapa, que foi elaborado com base nos autores Kinder e Hilgemann, que representa as

localizações dos campos de extermínio e campos de concentração, ocupando uma

considerável parte da página. No entanto, nesse mapa, embora informativo, faltam

explicações detalhadas sobre cada um desses locais, suas funções e oque ocorreram neles. A

simples presença do mapa, sem um contexto mais aprofundado, pode limitar a compreensão

dos leitores como a escala, e a brutalidade que ocorriam nessas instalações.

Ao final do capítulo encontramos atividades, com destaque para duas delas, a

atividade 7 e a atividade 8, ambas abordando o tema dos campos de concentração.

Na atividade 7, os alunos são apresentados a uma imagem do campo de concentração

de Mauthausen, acompanhada por dois textos. O primeiro descreve as condições de chegada

ao campo, enquanto o segundo explora os três direitos humanos fundamentais, conforme

definidos pela Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU). Em seguida, são

propostos questionamentos:

a) De acordo com o texto 1, como as pessoas eram tratadas nos campos de
concentração?
b) Segundo a Declaração Universal dos Direitos Humanos (texto 2), proclamada em
1948 ou seja, após o fim da guerra, quais são os direitos que devem ser garantidos a
todas as pessoas, sem nenhuma distinção?
c) Na sua opinião, por que a Declaração Universal dos Direitos Humanos foi criada?
Qual é a relação que ela tem com o que ocorreu durante a Segunda Guerra Mundial?
d) Você sabe se, no lugar onde você mora, existem organizações que lutam pela
manutenção dos direitos humanos, no que diz respeito a igualdade racial, liberdade
religiosa, de orientação sexual, etc.? Identifique quais são elas e suas principais
reivindicações (VICENTINO; VICENTINO, 2018, p.128).

Na atividade 8, os estudantes se deparam com uma imagem de crianças judias

sobreviventes sendo libertadas do campo de Auschwitz, o que levanta questionamentos como:

a) O que caracteriza esses lugares?
b) Campos de concentração não existiram apenas na Alemanha nazista. O governo
estadunidense manteve campos de concentração para japoneses durante a Segunda
Guerra Mundial, e os soviéticos mantiveram campos para presos políticos, os
gulags. Em sua pesquisa, você encontrou referências a campos de concentração ou
de refugiados no presente? Em caso positivo, anote as informações obtidas sobre
eles (VICENTINO; VICENTINO, 2018, p.128).
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Figura 4 - Atividades

Fonte: Vicentino; Vicentino, 2018, p. 129

Ao analisar essas duas atividades, fica evidente que o assunto dos campos de

concentração é abordado de maneira limitada no capítulo. As atividades 7 e 8, que exploram

os campos de concentração, mas parecem ser tratadas como apêndices no final do capítulo,

em vez de integradas ao conteúdo principal.

Poderiam ter se aprofundado durante o capítulo sobre os campos de concentração, e

não somente na parte das atividades. Uma vez que a compreensão sobre os campos merece

uma exploração com mais detalhes para assim refletir com as atividades propostas pelo livro.

O livro poderia ter incluído um subtema mais informativo sobre esse tema, detalhando

as origens, funcionamento e consequências desses campos, bem como o impacto duradouro

que tiveram na história.

Ao reduzir essa parte essencial da história a atividades no final do capítulo, corre-se o

risco de que os estudantes não recebam um entendimento profundo sobre o tema. O tema dos

campos de concentração não deve ser tratado como um tópico secundário, mas sim integrado

a conteúdos principais.

4.2 LIVRO DIDÁTICO HISTÓRIA - SOCIEDADE & CIDADANIA

O segundo livro analisado é “História - Sociedade & Cidadania”, escrito por Alfredo

Boulos Júnior. O autor possui doutorado em Educação, com foco em História da Educação
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pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, e mestrado em Ciências, com ênfase em

História Social pela Universidade de São Paulo. Sua experiência inclui lecionar tanto na rede

pública, quanto na particular, além de ministrar aulas em cursos pré-vestibulares. Ele também

é autor de coleções paradidáticas e prestou assessoria à Diretoria Técnica da Fundação para o

Desenvolvimento da Educação – São Paulo (Boulos, 2018).

O livro foi publicado em 2018 pela editora FTD Educação, fundada em 1902 pelos

irmãos Maristas, que mais tarde se unificaria com a editora Scipione. Teve como objetivo a

criação de livros didáticos para alcançar uma educação de qualidade (FTD, 2023?). Este livro

é destinado ao ensino fundamental (anos finais), com foco especificamente para o 9º ano das

escolas públicas. Ele está disponível online e, caso o professor opte por utilizá-lo com a

turma, será fornecido em formato físico.

Figura 5 - Capa do livro didático História - Sociedade & Cidadania de Alfredo Boulos

Júnior

Fonte: Boulos, 2018

O livro oferece uma abordagem estruturada e dividida da história do Brasil, e do

mundo, oferece uma visão geral da história, abrangendo eventos em diferentes períodos e

regiões do mundo. A ordem do conteúdo pode simplificar a história, uma vez que não aborda

a interconexão entre eventos, utilizando referências teóricos como Marc Bloch e Fernando

Hernández. Ele está dividido em apresentação da obra, sumário, o conteúdo (apresentado em

quatro unidades), e por fim a bibliografia totalizando 272 páginas.

17



Na primeira unidade do livro, encontramos quatro capítulos distintos. O primeiro

explora os desdobramentos da Proclamação da República, enquanto o segundo se aprofunda

na Primeira República, abordando tanto a dominação quanto a resistência. O terceiro capítulo

discute a Era Vargas, e o quarto examina os movimentos sociais, com destaque para as

experiências dos negros, indígenas e mulheres.

Na segunda unidade do livro, encontramos 4 capítulos que abordam a Primeira Guerra

Mundial, seguida pela Revolução Russa, a Grande Depressão, o Fascismo e o Nazismo, e

finalmente, a Segunda Guerra Mundial.

Na terceira unidade do livro, encontramos cinco capítulos. O primeiro aborda a Guerra

Fria, seguido por Revoluções Socialistas na China e Cuba, bem como Nacionalismos

Africano e Asiático. Posteriormente, o livro discute o Brasil: Uma Experiência Democrática

(1945 a 1964) e, por fim, aborda as Ditaduras na América Latina.

Na quarta e última unidade do livro, são discutidos temas como o Brasil

Contemporâneo e o Fim da Guerra Fria e Globalização.

No início de cada capítulo ou unidade, são apresentadas imagens, capas de álbuns,

entre outros elementos, acompanhados por pequenos textos contextualizadores, ou

questionamentos relacionados à fonte. Ao longo dos capítulos, observa-se uma grande

utilização de imagens que ilustram ou problematizam os eventos, todas acompanhadas por

breves explicações.

A linguagem textual (verbal) adotada é objetiva e acessível, evitando em sua maioria,

o uso de conceitos complexos que exigiam explicações detalhadas para assim o aluno

compreender de forma fácil sem nenhum auxílio. Ao final de cada capítulo, os estudantes

encontram atividades divididas em duas seções: 'Retomando' e 'Leitura e Escrita de História'.

Na atividade 'Retomando', os alunos revisam o conteúdo do capítulo estudado, enquanto na

atividade 'Leitura e Escrita de História', são apresentados textos ou imagens seguidos por

questionamentos, que incentivam a análise crítica e a habilidade de escrita dos alunos.

Ao abordar o tema em análise, encontramos sua introdução no capítulo 7 do livro,

onde são exploradas questões como o Fascismo e o Nazismo. Especificamente na página 113,

o livro aprofunda a discussão sobre o Nazismo.

Figura 6 - O Nazismo na Alemanha
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Fonte: Boulos, 2018, p. 113

Nesta página, o livro nos leva a refletir sobre questões como a crença na superioridade

racial, que resultou no Holocausto, explora também a ascensão dos nazistas e o regime

ditatorial de Hitler, destacando o antissemitismo e as políticas discriminatórias adotadas

durante esse período; não há imagens ilustrando esses acontecimentos.

O adentrarmos no capítulo 8, voltado especificamente para a Segunda Guerra Mundial,

composto por 15 páginas onde 4 páginas é destinado a atividades, verificamos questões como

o imperialismo japonês, o expansionismo italiano, táticas militares, ocupação nazista,

resistência soviética, a guerra no oriente, os aliados, a derrota da Alemanha, os bombardeios

em Hiroshima e Nagasaki e, por fim, o Holocausto são abordados de maneira abrangente.

A análise do Holocausto, na página 130, embora haja uma imagem em que ocupa

consideravelmente a página, retratando famílias judias sendo acossadas por soldados nazistas,

esta imagem oferece apenas uma visão inicial do momento da captura. No entanto, a falta de

imagens relacionadas aos campos de concentração, impede que os leitores tenham uma

compreensão maior sobre o holocausto. No texto do livro sobre o holocausto, apresenta uma

abordagem superficial, deixando de explorar fatos cruciais ocorridos nos campos de

concentração e extermínio, incluindo a desnutrição extrema e os experimentos médicos. A

ausência de relatos de sobreviventes, limita consideravelmente a compreensão do holocausto.
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Figura 7: O Holocausto

Fonte: Boulos, 2018, p. 130

Após essa seção, há atividades relacionadas ao capítulo, mas notamos a ausência de

atividades específicas relacionadas ao holocausto e campos de concentração.

Com base nesta análise, conseguimos verificar que o livro oferece uma visão ampla da

história, onde há espaços para melhorias como a abordagem sobre holocausto. Além disso, a

ausência de atividades limita o aluno a refletir sobre este evento, ressaltando a necessidade de

uma abordagem mais profunda.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Durante minha trajetória acadêmica, ao enfrentar dois anos de graduação em meio à

pandemia de Covid-19, período de distanciamento que teve um impacto significativo em

minha vida acadêmica, sendo este meu primeiro artigo. O tema escolhido despertou minha

atenção devido a questões relacionadas à educação pública, em especial o acesso e a estrutura

dos livros que auxiliam tanto os professores quanto os alunos. Assim, meu objetivo ao

abordar os livros didáticos aprovados em 2020 pelo Programa Nacional do Livro Didático
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(PNLD) é problematizar a abordagem que os livros didáticos destinados aos anos finais do

ensino fundamental em escolas públicas brasileiras têm sobre o Holocausto.

A importância do livro didático no processo de ensino-aprendizagem se tornou

evidente ao considerar seu grande papel nas escolas da rede pública. Durante esse contexto, o

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) foi estabelecido, exigindo que os livros

aprovados estivessem alinhados com a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) a partir de

2017. Nesse sentido, a análise desses livros tornou-se crucial para determinar se eles abordam

de maneira abrangente fatores importantes sobre eventos históricos, reconhecendo a

relevância desses temas como objetos de conhecimento essenciais, inclusive a perspectiva das

vítimas do Holocausto, conforme estabelecido pela BNCC.

Ao examinar dois livros didáticos destinados ao 9º ano do ensino fundamental,

aprovados pelo PNLD de 2020, que abordam o Holocausto, percebo que, embora eventos

históricos, contextos políticos e conflitos armados sejam abordados, os subtemas relacionados

ao Holocausto recebem um tratamento superficial em comparação com o objeto de

conhecimento da BNCC. No livro "História - Teláris" o objeto de conhecimento é abordado

apenas nas atividades, enquanto no livro "História - Sociedade & Cidadania" esse objeto de

conhecimento não é tratado, evidenciando a necessidade de uma revisão nos livros didáticos

para garantir uma abordagem adequada dos temas previstos pela BNCC.

Essa ausência de informações detalhadas nos livros, que muitas vezes simplificam as

experiências de mulheres, crianças e idosos, ressalta ainda mais o papel crucial do professor,

como mediador, assim o educador não apenas transmite conhecimento mas também estimula

a reflexão dos alunos.

Esse tema é importante para todos os estudantes, pois na área da educação pode ser o

único momento em que o aluno tem a oportunidade de refletir sobre o holocausto, uma vez

que este subtema não era obrigatório no livro antes da BNCC. É fundamental que os livros

didáticos ofereçam uma abordagem desses eventos históricos, incluindo a perspectiva das

vítimas.

Além disso, ao analisar o tema no contexto do tempo presente, torna-se importante

discutir o impacto contínuo desses eventos na sociedade atual, especialmente em um país

como o Brasil que enfrenta desafios relacionados ao extremismo e ao neonazismo. Esta

reflexão com a sociedade, a partir da escola, possibilita analisar as consequências das ações e,

ao mesmo tempo, pode conscientizar sobre intolerância e ódio.
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